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Resumo 
Executivo

O relatório de execução do INPO referente ao ano de 2024 apre-
senta avanços significativos nas atividades planejadas. No que 
tange a implantação e operação do instituto, foram concluídas 
as instalações físicas da sede no Parque Tecnológico da UFRJ, e 
cumpridas as metas relacionadas à governança, com a elaboração 
e aprovação do Regimento Interno, do Plano de Cargos e Salários 
e do Regulamento de Contratação. O Conselho Científico foi esta-
belecido como uma instância estratégica para o direcionamento 
técnico-científico do INPO, com composição diversificada e re-
presentativa de diferentes geografias, áreas do conhecimento e 
mantendo o equilíbrio de gênero.

Destaque para os três Projetos Estruturantes: Infraestrutura de 
Dados, Instrumentação Oceanográfica e Observação Oceâni-
ca. Esses projetos visam superar gargalos históricos da pesqui-
sa oceânica brasileira, como a integração e disponibilização de 
dados, o desenvolvimento tecnológico aliado à calibração e ma-
nutenção de equipamentos e, por fim, a expansão dos sistemas 
de observação oceânicos no Atlântico Sul e Tropical. O planeja-
mento e as articulações necessárias para viabilizar essas inicia-
tivas avançaram, incluindo parcerias com instituições nacionais 
e internacionais, além de apoio a propostas científicas voltadas 
para inovação e sustentabilidade marinha. Foram firmados impor-
tantes acordos de cooperação com instituições nacionais, como, 
por exemplo, com a Secretaria da Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar (SeCIRM), em apoio à implementação do XI 
Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM), e com o Centro de 
Operações do Rio de Janeiro, em apoio à observação da agitação 
marinha. Órgãos de financiamento e empresas foram buscados 
para ampliar e modernizar a infraestrutura nacional de pesquisa, 
com destaque para os projetos estruturantes. 1
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No quesito inovação, avançamos no planejamento do futuro Cen-
tro de Instrumentação Oceanográfica, e demos início ao desen-
volvimento da Infraestrutura de Dados Oceânicos em estreita 
relação com o Banco Nacional de Dados Oceanográficos. Espera-
mos firmar acordos internacionais com institutos estrangeiros im-
portantes, como o Mercator Ocean International. Na cooperação 
internacional, o INPO atuou de forma intensa na coliderança do 
grupo de engajamento social do G20 em oceano, o Oceans20, sob 
a presidência do Brasil. Os resultados dos processos consultivos 
do Oceans20 foram incorporados com sucesso em diversas decla-
rações governamentais, com destaque à declaração bilateral com 
a França sobre oceano, na qual o INPO foi citado nominalmente. 

Iniciamos o engajamento com nossa Rede de Pesquisa, Inovação 
e Infraestrutura, definindo o método de diálogo e mecanismos de 
trabalhos conjuntos. Concentramos esforços na identificação de 
fontes de financiamento nacionais e internacionais e no alinha-
mento estratégico com agências de fomento na busca por recur-
sos complementares.

Esses resultados evidenciam o compromisso do INPO com a 
implementação de ações estratégicas para o avanço da ciência 
oceânica no Brasil em seu primeiro ano de efetivo funcionamento. 
Esperamos que em 2025 essas ações rendam frutos que alicer-
cem o progresso do INPO no cumprimento de sua missão.
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Apresentação  
do Diretor-Geral	

No ano de 2024, o Instituto Nacional de Pesquisa Oceânica (INPO) 
consolidou-se como uma referência na promoção da ciência oceâ-
nica no Brasil. Entre os marcos mais significativos, destacam-se 
a conclusão da sede no Parque Tecnológico da UFRJ, o avanço 
na estruturação interna por meio de documentos fundamentais, 
como o Plano Diretor e o Plano de Cargos e Salários, e a formação 
do Conselho Científico, uma instância estratégica para o direcio-
namento técnico-científico do Instituto.

Foi um ano de intensa articulação institucional, com a formalização 
de parcerias, como a celebração do Acordo de Cooperação com a 
Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 
(SeCIRM) para o provimento de expertise técnico-científica na im-
plementação do XI Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM), 
recentemente aprovado pelo Decreto no 12363/2025. Além disso, 
a organização conjunta INPO e MCTI da reunião temática “Oceano 
– Ciência e políticas públicas” subsidiou a agenda e os resultados 
decorrentes da 5ª Conferência Nacional em Ciência, Tecnologia e 
Inovação. O grupo de engajamento social do G20 em oceano, o 
Oceans20, coliderado pelo INPO e idealizado sob a presidência do 
Brasil do G20, reuniu líderes globais, cientistas e representantes da 
sociedade civil para discutir a centralidade do oceano nas estra-
tégias de desenvolvimento sustentável e transição energética. Os 
resultados do Oceans20 foram incluídos em diversas declarações 
governamentais porque apontam rumos concretos de avanço da 
agenda marinha global, embasada na ciência.

Os Projetos Estruturantes priorizados pelo INPO em 2024 – In-
fraestrutura de Dados, Instrumentação Oceanográfica e Obser-
vação Oceânica representam respostas estratégicas a desafios 2
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históricos da pesquisa oceânica no Brasil. Esses projetos buscam 
integrar dados, desenvolver tecnologias, expandir redes de moni-
toramento e mapear lacunas para fomentar a ciência e a inovação 
no setor. Além disso, avançamos na estratégia de realização do 
Diagnóstico Nacional sobre o Oceano, a ser desenvolvido em fa-
ses específicas para setores relevantes da sociedade e com início 
previsto ainda em 2025.

A Rede de Pesquisa, Inovação e Infraestrutura (RPII), cuja gover-
nança foi desenhada ao longo de 2024, foi um passo importan-
te para conectar instituições, pesquisadores e empresas de todo 
o país, fortalecendo o ecossistema de pesquisa oceânica. Esses 
esforços colocam o INPO em um papel central na construção de 
uma agenda nacional robusta para o oceano, pautada pela ciência, 
inovação e o compromisso com o desenvolvimento sustentável. 

Seguimos empenhados em transformar desafios em oportuni-
dades, avançando na construção de um futuro em que o ocea-
no seja reconhecido como elemento essencial para o bem-estar 
do planeta e da sociedade. O INPO segue otimista em relação 
às suas perspectivas de atuação nos próximos anos. Embora os 
desafios sejam grandes, a cooperação interinstitucional é vista 
como uma alavanca para acelerar a implementação de soluções 
que subsidiem políticas públicas e gerem impactos positivos para 
a sociedade. Com uma visão estratégica clara e investimentos em 
infraestrutura e pesquisa, o INPO reafirma seu compromisso com 
a sustentabilidade e a inovação na pesquisa científica e na preser-
vação dos oceanos.
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Sobre O INPO

O Instituto Nacional de Pesquisas Oceânicas - INPO, é uma Asso-
ciação Civil sem fins lucrativos, qualificada como Organização So-
cial nos termos do Decreto Presidencial 11.275, de 6 de dezembro 
de 2022. Em 02 de outubro de 2023 celebrou Contrato de Gestão 
com o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, publicado no 
Diário Oficial da União, edição 188, seção 3.

O INPO tem por missão contribuir para a promoção do desenvol-
vimento científico e tecnológico nas áreas de oceanografia física, 
química, biológica e geológica; interação oceano-atmosfera; pes-
ca e aquicultura marinha; engenharia naval, costeira e submarina; 
instrumentação oceanográfica; energia dos oceanos; biodiversi-
dade marinha e costeira; e biotecnologia.

A visão do INPO é ser reconhecido nacionalmente como principal 
agente articulador para a pesquisa, o desenvolvimento e a ino-
vação no tema do oceano e há muito almejado pela comunidade 
cientifica nacional.  

O INPO atua de forma integrada nos Eixos de Pesquisa & Desen-
volvimento, Infraestrutura Científica e de Gestão de Pessoas. Ao 
aliar pesquisa e desenvolvimento tecnológico com a infraestrutura 
científica necessária e a formação de corpo técnico especializado, 
o INPO atua como um catalisador do potencial nacional em todas 
as áreas do conhecimento das ciências oceânicas. Ao INPO cabe o 
apoio à pesquisa marinha nacional, o enfrentamento dos gargalos 
existentes na infraestrutura necessária para o pleno avanço dessa 
área, bem como a síntese desse conhecimento científico produzi-
do, traduzindo-o para a sociedade, incluindo gestores, formulado-
res de políticas públicas e tomadores de decisão.

A governança do INPO se dá de forma descentralizada e reflete a 
estrutura de uma Organização Social. Assim, o corpo decisório su-
perior do INPO é o seu Conselho de Administração, constituído por 
representantes do poder público, das sociedades científicas, de en-3
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tidades privadas, de representantes da sociedade civil e de seus 
associados. Para o apoio às decisões do INPO, foram constituídos 
dois conselhos: o Conselho Fiscal, que monitora as contas e gastos 
da entidade, e o Conselho Científico, que assessora na implemen-
tação dos aspectos técnico-científicos do INPO. Em termos opera-
tivos, o INPO tem à sua frente o Diretor-Geral, escolhido e aprovado 
pelo Conselho de Administração e, abaixo dele, três diretorias exe-
cutivas: a de Pesquisa e Inovação, a de Infraestrutura e Operações 
e a de Administração e Finanças. Grande parte das atividades-fim 
do INPO são executadas por meio de projetos e programas que 
contam com a parceria da sua Rede de Pesquisa, Infraestrutura e 
Inovação (RPII). Essa Rede, formada por meio das adesões formais 
ao projeto de constituição do INPO enquanto Organização Social, 
é composta por Universidades, Instituições de Ciência e Tecnolo-
gia (ICTs), Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), So-
ciedades Técnico-Científicas e empresas. Essa estrutura do INPO, 
bem alicerçada na participação efetiva da comunidade cientifica, 
permite que o seu corpo técnico seja enxuto, devendo, entretanto, 
ser multidisciplinar, dada a necessidade de se buscar parcerias efi-
cazes e efetivas, para o cumprimento de seus objetivos.

Diretrizes Estratégicas

I.	 Expandir a base do conhecimento sobre os oceanos, com 
ênfase para o Atlântico Sul e Tropical, a fim de reduzir a vul-
nerabilidade econômica e social no Brasil, decorrentes de 
múltiplos estressores sobre o oceano; 

II.	 Promover e realizar estudos, pesquisa e desenvolvimento, 
inovação e outras atividades de interesse público, nas áreas 
de sua atuação; 

III.	 Manter, ampliar e modernizar a infraestrutura nacional, la-
boratorial e embarcada, em apoio às suas atividades, me-
diante a modernização e/ou a implantação de laboratórios, 
centros de pesquisa, bancos de dados, preferencialmente 
em cooperação com instituições públicas e/ou privadas; 

IV.	 Promover a inovação por meio da articulação da comunida-
de científica e tecnológica com o setor privado, bem como 
pelo apoio a novas empresas de base tecnológica nas áreas 
de sua atuação, buscando soluções nacionais aos desafios 
relacionados aos oceanos; 
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V.	 Promover a gestão da informação e do conhecimento cien-
tífico para toda a sociedade, bem como colaborar para a ca-
pacitação avançada de pessoas; 

VI. 	 Apoiar a gestão científica da pesquisa oceânica de forma a 
otimizar o uso de recursos financeiros e humanos e a logís-
tica de apoio à pesquisa; 

VII.	 Facilitar a integração de ações de diversas instituições, a 
fim de potencializar os resultados das iniciativas e dos co-
nhecimentos nas áreas das ciências do mar; 

VIII.	 Apoiar a expansão e consolidação do conhecimento científi-
co e tecnológico nacional em oceanos orientado a soluções, 
com ênfase no Atlântico Sul e Tropical, e sua consequente 
contribuição: (i) à concretização dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável das Nações Unidas, no País; (ii) 
ao alcance dos resultados preconizados para a Década da 
Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas (2021-2030); (iii) e outras iniciativas e fóruns 
internacionais;

IX.	 Instituir mecanismos de informação e de difusão do conhe-
cimento, bem como colaborar para a capacitação avançada 
de pessoas;

X.	 Promover a ativa captação de recursos de fontes privadas e 
públicas nacionais e internacionais;

XI.	 Apoiar sistemas públicos de gestão de riscos e prevenção 
de desastres naturais e antrópicos no mar; e

XII.	 Promover e incentivar a cooperação internacional em inicia-
tivas nas áreas de sua atuação.
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Projetos 
Estruturantes 

Ademais das metas de implantação do Instituto, o INPO identificou 
a necessidade de buscar parcerias na resolução dos obstáculos 
nacionais mais prementes para o avanço das ciências oceânicas 
no Brasil. Assim, o INPO, ouvida a comunidade cientifica, definiu 
três grandes projetos nacionais. São eles: Instrumentação Ocea-
nográfica, Sistemas de Observação Oceânica e Infraestrutura de 
Dados.

Instrumentação  
Oceanográfica 

A utilização e a observação do ambiente marinho é um desafio para 
as tecnologias existentes, seja pela amplidão e condições severas 
do ambiente marinho, pela pluralidade de atores e necessidades, 
pelos custos, ou mesmo pela inexistência de soluções apropria-
das. A superação dessas adversidades, associada à importância 
da expressão de resultados de forma clara e exata, tornam a con-
fiança na instrumentação e nas tecnologias primordial para os 
esforços de aquisição de dados e seu uso subsequente. Também 
existe a necessidade do desenvolvimento científico e tecnológico 
para inovações que tragam o desenvolvimento econômico, social 
e ambiental, a melhoria do acesso e gestão de dados, e a forma-
ção de recursos humanos. 

O INPO intenciona criar um Centro de Instrumentação Oceano-
gráfica, como agente fomentador de ações transversais que bus-
quem soluções para o desenvolvimento e manutenção/calibração 
de equipamentos científicos e a aferição da qualidade dos dados 
coletados. Ademais da manutenção/calibração de equipamentos, 
este Centro deve buscar alternativas para alguns tipos de instru-
mentos de medição com menores custos de aquisição e manu-4
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tenção e na indução de novas empresas de base tecnológica que 
possam interagir com os usuários para o desenvolvimento e fabri-
cação de equipamentos oceanográficos para medições de gran-
dezas físicas, químicas e biológicas e de produtos de interesse da 
Economia Azul.

Tanto o desenvolvimento e inovação quanto a manutenção e ca-
libração de equipamentos são essenciais para a criação de um 
parque de instrumentos de uso compartilhado pela comunidade 
científica e demandam uma ação direcionada para a formação de 
recursos humanos e entidades no uso, calibração e desenvolvi-
mento de equipamentos e tecnologias, o que representa um gran-
de gargalo para a autonomia da pesquisa oceânica no Brasil.

Observação Oceânica

A observação oceânica visa monitorar as variáveis essenciais do 
oceano para seu melhor entendimento. O Brasil é líder em obser-
vações no Atlântico Sul e Tropical, integrando redes mundiais que 
coletam ininterruptamente informações sobre o estado do ocea-
no. Este projeto visa incorporar e expandir a rede de observações 
mantida pelo Brasil.

Dentre os caminhos para avançar nesse objetivo deve-se conside-
rar o papel integrador do INPO para articular e viabilizar o uso de 
embarcações, laboratórios e equipamentos, disponíveis em insti-
tuições nacionais e internacionais, em condições apropriadas, o 
que será potencializado por meio de parcerias entre instituições 
acadêmicas, poder público e iniciativa privada. Destaque deve 
ser dado ao apoio a iniciativas estruturadas de oceanografia ope-
racional, como aquelas vinculadas ao Programa GOOS-Brasil, à 
ReNOMO (Rede Nacional de Observação e Monitoramento Oceâ-
nico), e às iniciativas em cooperação internacional como o PIRATA 
(Prediction and Research Moored Array in the Atlantic) e SAMOC 
(South Atlantic Meridional Overturning Circulation), entre outros, 
e, também, ao planejamento e implantação de novos programas 
de monitoramento, por exemplo centros de observação multidis-
ciplinar integrada e sistema de observação das ilhas oceânicas.

Este Projeto Estruturante se comunica com o Centro de Instru-
mentação Oceanográfica no aperfeiçoamento dos equipamentos 
e sensores, bem como em sua manutenção e calibração, garantin-
do a confiabilidade dos dados. Os dados gerados de forma inin-
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terrupta e transmitidos em quase tempo real, serão armazenados, 
tratados e disponibilizados por meio do último Projeto Estrutu-
rante: a Infraestrutura de Dados Oceânicos e Costeiros.

Infraestrutura de  
Dados Oceânicos  
e Costeiros 

A importância de se gerar e utilizar dados oceanográficos e cos-
teiros nacionais nas políticas públicas está alicerçada na cons-
tituição do Banco Nacional de Dados Oceanográficos (BNDO), 
operado pela Marinha do Brasil. No entanto, há uma aspiração 
nacional pela implantação de um sistema de dados e informações 
oceânicas e costeiras que congregue dados de diversas fontes de 
forma robusta para então disponibilizá-los à sociedade por meio 
de uma interface abrangente de fácil uso, focada nos mais diver-
sos requisitos do usuário final. 

A premência dessa infraestrutura advém do avanço tecnológico da 
última década associado às tecnologias digitais e à demanda de 
gerenciamento eficaz das informações. Dentre os serviços a serem 
ofertados a partir do sistema de dados está o Data Analytics, que 
por meio de técnicas digitais e estatísticas, em particular o conjun-
to de ferramentas matemáticas denominado Inteligência Artificial 
(IA), possibilita a organização e disponibilização dos dados, assim 
como previsões a partir deles, que permite a tomada de decisão 
embasada cientificamente. Outra ferramenta importante será o 
Data Mining, um conjunto de ferramentas e técnicas que através 
do uso de algoritmos de aprendizagem ou classificação baseados 
em redes neurais e estatística que são capazes de explorar um 
conjunto de dados, extraindo ou ajudando a evidenciar padrões 
nestes dados e auxiliando na descoberta de conhecimento. 

O que se espera é o estabelecimento de padrões, serviços e arqui-
tetura dedicados à curadoria, processamento e compartilhamento 
de dados oceânicos e costeiros coletados in situ e remotamente. 
Em outras palavras, é necessário um sistema nacional de dados 
para a integração das diversas fontes de dados abertos, o gerencia-
mento destas informações, o fortalecimento do BNDO e a conso-
lidação de uma política de manutenção, armazenamento, controle 
de qualidade e distribuição livre de dados para a sociedade.
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Na Infraestrutura de Dados Oceânicos e Costeiros deve-se notar 
a importância de acordos de compartilhamento de dados e meta-
dados oceânicos e costeiros, por meio de algoritmos de interface 
que permitam a interoperabilidade de bases de dados distintas. 
Esse compartilhamento é parte da estratégia de se evitar os cha-
mados silos de dados, que muitas vezes impedem a obtenção de 
informações e previsões apuradas devido à análise de conjuntos 
de dados fragmentados. Portanto, está Infraestrutura constituir-
-se-á em uma unidade integradora e analítica de dados oceânicos 
e costeiros e, também, fornecerá dados para a comunidade cien-
tífica e informações e serviços para sociedade, empresas e órgãos 
governamentais, subsidiando fortemente a realização e o apoio 
à pesquisa oceânica por parte do INPO. Essas ações permitirão 
identificar formas para contribuir com políticas públicas e a agen-
da estratégica de oceano do país.

Figura 1: Figura esquemática do Projeto Estruturante de Infraestrutura de Dados Oceânicos e Costeiros.
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Relatório Anual 
2024	

Durante o ano de 2024, o INPO finalizou sua sede, procedeu à ela-
boração de seus documentos internos de funcionamento, iniciou 
os processos de contratação de pessoal e firmou parcerias impor-
tantes, como, por exemplo, a assinatura de Memorando de En-
tendimento com a CONFAP - Conselho Nacional das Fundações 
Estaduais de Amparo à Pesquisa e a celebração de um Acordo 
de Cooperação Técnica com a Secretaria da Comissão Interminis-
terial para os Recursos do Mar (SeCIRM), apoiando a pesquisa e 
o desenvolvimento das ciências oceânicas e provendo expertise 
científica aos processos de implementação de políticas públicas. 

Ainda em 2024, o INPO foi corresponsável pela organização, junto 
com o MCTI, da reunião temática “Oceano – Ciência e políticas 
públicas” como parte oficial do programa de preparação à 5ª Con-
ferência Nacional em Ciência, Tecnologia e Inovação, cujas reco-
mendações resultaram em subsídio formal às discussões nacionais 
de CTI, culminando na recente publicação do Livro Lilás pelo MCTI, 
contendo os resultados e recomendações advindos da 5ª Confe-
rência. A colaboração entre governo, academia, setor privado e so-
ciedade civil foi destacada como essencial para o enfrentamento 
dos desafios e aproveitamento de oportunidades. Além disso, as 
discussões forneceram uma boa base para a formulação de polí-
ticas públicas voltadas para a preservação e o uso sustentável do 
oceano, alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e à Década da ONU para a Ciência Oceânica. Os temas abor-
dados foram: Cultura oceânica e educação; Poluição marinha e 
plásticos; Biodiversidade e monitoramento; Economia azul e segu-
rança alimentar; Transição energética; e Infraestrutura e inovação.

A presidência brasileira do G20 inovou na agenda dos oceanos ao 
formalizar um Grupo de Engajamento da sociedade civil sobre o 5
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tema, denominado “Oceans20” (O20). O INPO integrou o núcleo 
de entidades que, em conjunto, coorganizaram Diálogos Oceâni-
cos no âmbito do O20, que buscaram dar voz à sociedade civil, 
considerando eventos que contemplam organizações não gover-
namentais, iniciativas privadas, povos indígenas, comunidades 
tradicionais e cientistas, no Brasil e no exterior, de forma que fos-
sem debatidas as diferentes questões que permeiam a temática 
de oceanos. O documento final formulado pelo O20 impactou as 
discussões em nível governamental do G20 e subsidiou o tema 
“oceano” da declaração final dos líderes do Grupo. Além disso, 
Brasil e França emitiram declaração conjunta em prol do oceano, 
durante a cúpula do G20, na qual muitos resultados do O20 foram 
incorporados, com menção explícita à cooperação sendo nego-
ciada entre INPO e Mercator Ocean International.

Figura 2: Instituições coorganizadoras do Grupo de Engajamento Oceans20, do G20.

É nesse escopo que outra ação de vulto ocorreu em 2024: a orga-
nização do evento científico inaugural do INPO, o Seminário Ocea-
no e Mudanças Climáticas. O Seminário, que compôs o calendário 
oficial do G20 enquanto um “Diálogo Oceânico” aprovado no âm-
bito do Oceans20, reuniu mais de 800 participantes nacionais e 
internacionais, em sete painéis de debate, ao longo de dois dias 
de evento, discutindo aspectos importantes do nexo oceano- cli-
ma. Este seminário inaugural atendeu as diretivas emanadas do 
Conselho de Administração do INPO e foi assim classificado como 
o primeiro seminário oceano-sociedade no âmbito do Contrato de 
Gestão com o MCTI.

No caráter técnico-científico, o INPO avançou no desenho dos 
projetos estruturantes e iniciou a busca por parcerias nacionais e 
internacionais para a sua execução. Além disso, apoiou a elabora-
ção de projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico junto 
aos seus parceiros. 

A seguir, serão apresentados os resultados alcançados no cum-
primento dos macroprocessos, seus objetivos e metas, conforme 
elencados no Contrato de Gestão com o MCTI.
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Macroprocesso 1
Implantação e Operação do INPO

O Macroprocesso 1 trata das providências para a implantação das 
instalações físicas do INPO, das contratações do pessoal técnico 
especializado, bem como a elaboração dos documentos formais 
e das publicações normativas necessárias ao seu funcionamento.

Indicadores: 	

a. 	Publicação e registro do Regimento Interno, do Plano de 
Cargos e Salários e do Regulamento de Contratação de 
Obras, Serviços e Compras;

b. Percentual cumulativo da implantação física da sede;

c. Percentual de cargos preenchidos.

Metas:

a. 	Regimento Interno, Plano de Cargos e Salários e Regula-
mento de Contratação de Obras, Serviços e Compras publi-
cados;

b. 	50% da implantação física da sede;

c. 	60% de cargos preenchidos.

Objetivos Estratégicos

1.	 Estabelecer a governança da OS

Realizado: Os documentos Regimento Interno, Regulamento 
de Contratação de Colaboradores e Regulamento de Contra-
tação de Obras, Serviços e Compras foram elaborados, apro-
vados pelo Conselho de Administração e registrados ainda em 
2023. Em 2024 foram elaborados o Plano Diretor do INPO e o 
Plano de Cargos e Salários, ambos aprovados pelo Conselho 
de Administração e disponibilizados à sociedade. Meta reali-
zada.
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Apesar de não constar na meta, uma importante instância da go-
vernança do INPO foi estabelecida em 2024: o Conselho Cientí-
fico. Segundo o Estatuto do INPO, o Conselho Científico tem por 
responsabilidades: i. eleger um(a) de seus membros para partici-
par do Conselho de Administração; ii. propor o direcionamento 
científico ao INPO e realizar seu acompanhamento; iii. acompa-
nhar as atividades científicas e tecnológicas do INPO, podendo 
emitir parecer sobre projetos de pesquisa e outras atividades a 
serem executadas; iv. assessorar o Conselho de Administração e a 
Diretoria em questões de caráter técnico-científico; v. propor co-
mitês internos, temporários ou de longa duração, em assuntos de 
interesse do INPO; e vi. identificar clusters regionais e/ou temá-
ticos para assessorar o INPO em suas áreas de atuação quando 
requisitados.

Ademais de suas atribuições estatuárias, espera-se que o Conse-
lho Científico acompanhe e interaja com a Diretoria do INPO na 
busca por atividades de interesse científico e tecnológico relacio-
nadas às ciências oceânicas, em instâncias nacionais e internacio-
nais, contribuindo para o direcionamento científico do INPO.

A composição final do Conselho Científico obedece ao ordena-
mento interno do INPO com cinco membros sendo indicados 
Poder Público, assim distribuídos: dois membros indicados pelo 
MCTI, um membro indicado pelo MMA, um membro indicado pelo 
MD/Marinha do Brasil e um membro indicado pelo MEC, com suas 
respectivas suplências. Os outros quatro membros restantes são 
indicados pelo próprio Conselho de Administração. Abaixo segue 
o quadro final de composição do Conselho Científico, conforme 
aprovado pelo Conselho de Administração e atendendo a critérios 
de balanço regional, de áreas do conhecimento das ciências oceâ-
nicas, bem como buscando o equilíbrio de gênero.

Tabela 1: Composição do Conselho Científico do INPO, conforme deliberado e aprovado 
pelo Conselho de Administração em 2024.

TITULAR INSTITUIÇÃO SUPLENTE INSTITUIÇÃO

Alexander Turra USP José Henrique Muelbert FURG

Ana Luiza Spadano Albuquerque UFF Vanessa Hatje UFBA

Eduardo Resende Secchi FURG Silvia Silva da Costa Botelho FURG

Leticia Veras Costa Lotufo USP Roberto Ventura Santos UnB

Luiz Drude de Lacerda UFC Flavia Fredou UFRPE

Marcelo Rollnic UFPA Carina de Oliveira UnB

Marinez Scherer MMA João Nicolodi FURG

Regina Rodrigues UFSC Flavio Torres IBP

Ricardo Coutinho IEAPM Marcia Helena Moreira Valente IEAPM
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2.	 Implantar as instalações físicas 

Realizado: Sede do INPO finalizada e estabelecida no Parque 
Tecnológico da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sito à 
Rua Aloísio Teixeira 278 – Prédio 3 – 4º andar – Ilha da Cida-
de Universitária, Rio de Janeiro – RJ – CEP: 21941-850. Meta 
concluída.

3.	 Contratar os recursos humanos para a operacionalização da 
OS, com base em requisitos estabelecidos 

Realizado: Em 2024 todos os cargos de Diretoria do INPO 
foram preenchidos, bem como contratada a Secretária-Exe-
cutiva. Os demais serviços terceirizados de contabilidade, 
advocacia e administração foram mantidos e acrescidos do 
serviço de comunicação. O Plano de Cargos e Salários, docu-
mento norteador dos processos de contratações futuras, foi 
elaborado e aprovado em novembro de 2024. Com isso, os 
processos seletivos foram viáveis e ocorrerão em duas etapas. 
A primeira se iniciou em dezembro de 2024 para a contrata-
ção das equipes em nível de coordenadoria e análise técnica. 
A segunda, prevista para ter início no primeiro semestre de 
2025, selecionará as equipes de apoio técnico e administrati-
vo. A estimativa de seleção e contratação final será durante o 
primeiro semestre de 2025. No total, serão oito novos cargos 
preenchidos, cumprindo a meta para 2024, apesar do peque-
no atraso.
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Macroprocesso 2
Ampliação da Base de Conhecimento 
dos Oceanos		

O Macroprocesso 2 prevê ações de cunho técnico-científico de 
forma a contribuir com a geração de conhecimento sobre proble-
mas nacionais prementes associados ao mar, gerir e realizar pes-
quisas nas diversas áreas do conhecimento associadas ao oceano 
e divulgá-los publicamente, trabalhando com o Programa Ciência 
no Mar do MCTI, e somando esforços à atuação brasileira perante 
a Década da ONU da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 
Sustentável (2021-2030) da ONU.

Indicadores:

a. 	Pesquisa de opinião sobre a atuação do Instituto em ter-
mos de relevância, integridade, interface com conhecimen-
to nacional, engajamento com os pesquisadores e atualida-
de das informações;

b. 	Número de publicações técnico-científicas por ano.

Metas para 2024: não há. 

Metas a partir de 2025:

a. 	1 (um) survey bianual da pesquisa de opinião; 

b. 	2 (duas) publicações em periódicos por ano e policy brief 
bianual.

Objetivos Estratégicos

1.	 Expandir a base do conhecimento sobre os oceanos, com ên-
fase para o Atlântico Sul e Tropical, a fim de reduzir a vulne-
rabilidade econômica e social no Brasil, decorrentes de múlti-
plos vetores de estresse no mar.
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	 Realizado:

• Projetos Estruturantes

Ao longo de 2024, a Diretoria do INPO elencou três iniciativas 
que, em conjunto, visam resolver gargalos da pesquisa oceâni-
ca nacional e atender às demandas históricas da comunidade 
científica. Tais iniciativas compõem os Projetos Estruturan-
tes do INPO que seguem alinhados ao Macroprocesso 2 em 
ampliação da base do conhecimento do oceano. Por tratar de 
temas transversais e críticos para a pesquisa marinha no Bra-
sil, tais Projetos Estruturantes utilizam do Contrato de Gestão 
com o MCTI como início de seu planejamento e atividades, 
mas carecem da busca ativa por novos recursos de monta, 
que também estão em andamento. A proposta de adoção des-
tes Projetos Estruturantes foi levada à discussão e aprovação 
do Conselho de Administração do INPO que tem sido ativo na 
identificação de oportunidades de fomento e implementação. 
Abaixo, segue descritivo de cada Projeto Estruturante.  

Infraestrutura de Dados

A importância de se gerar e utilizar dados oceanográficos e 
costeiros nacionais nas políticas públicas está alicerçada na 
constituição do Banco Nacional de Dados Oceanográficos 
(BNDO), operado pela Marinha do Brasil. No entanto, há uma 
aspiração nacional pela implantação de um sistema de dados 
e informações oceânicas e costeiras que congregue dados de 
diversas fontes de forma robusta para então disponibilizá-los 
à sociedade por meio de uma interface abrangente e de fácil 
uso, focada nos mais diversos requisitos do usuário final. 

A premência dessa infraestrutura advém do avanço tecnológi-
co da última década associado às tecnologias digitais e à de-
manda de gerenciamento eficaz das informações. Dentre os 
serviços a serem ofertados a partir do sistema de dados está 
o Data Analytics, que por meio de técnicas digitais e estatísti-
cas, em particular o conjunto de ferramentas matemáticas de-
nominado Inteligência Artificial (IA), possibilita a organização 
e disponibilização dos dados, assim como previsões a partir 
deles, que permite a tomada de decisão embasada em ciência. 
Outra ferramenta importante será o Data Mining, um conjun-
to de ferramentas e técnicas que através do uso de algoritmos 
de aprendizagem ou classificação baseados em redes neurais 
e estatística que são capazes de explorar um conjunto de da-
dos, extraindo ou ajudando a evidenciar padrões nestes dados 
e auxiliando na descoberta de conhecimento.
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O que se espera é o estabelecimento de padrões, serviços e 
arquitetura dedicados à curadoria, processamento e compar-
tilhamento de dados oceânicos e costeiros coletados in situ 
e remotamente. Em outras palavras, é necessário um sistema 
nacional de dados para a integração das diversas fontes de 
dados abertos, o gerenciamento destas informações, o for-
talecimento do BNDO e a consolidação de uma política de 
manutenção, armazenamento, controle de qualidade e distri-
buição livre de dados para a sociedade.

O planejamento da Infraestrutura de Dados Oceânicos e Cos-
teiros já está em andamento. O INPO celebrou convênio com 
a Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos 
Tecnológicos – COPPETEC e, por meio dele, contratou equipe 
técnica especializada, proveniente de diversas universidades, 
para o delineamento da Infraestrutura. Adicionalmente, ini-
ciamos tratativas com a Diretoria de Hidrografia e Navegação 
da Marinha do Brasil, para que a equipe INPO tenha acesso e 
inicie um diagnóstico preliminar do BNDO de forma a utilizá-
-lo como marco inicial do plano da Infraestrutura de Dados. 
Planeja-se a organização de um evento técnico com gestores 
de bancos de dados oceanográficos no país em 2025, para 
identificar o status das iniciativas em andamento e a interope-
rabilidade com a Infraestrutura de Dados do INPO. Espera-se 
que no segundo semestre de 2025 tenhamos um protótipo da 
Infraestrutura para avaliação.

Instrumentação Oceanográfica

A utilização e a observação do ambiente marinho é um desa-
fio para as tecnologias existentes, seja pela amplidão e condi-
ções severas do ambiente marinho, pela pluralidade de atores 
e necessidades, pelos custos, ou mesmo pela inexistência de 
soluções apropriadas. A superação dessas adversidades, as-
sociada à importância da expressão de resultados de forma 
clara e exata, tornam a confiança na instrumentação e nas 
tecnologias primordial para os esforços de aquisição de da-
dos e seu uso subsequente. Também existe a necessidade do 
desenvolvimento científico e tecnológico para inovações que 
tragam o desenvolvimento econômico, social e ambiental, a 
melhoria do acesso e gestão de dados, e a formação de recur-
sos humanos. 

O INPO intenciona criar um Centro de Instrumentação Ocea-
nográfica, como agente fomentador de ações transversais que 
busquem soluções para o desenvolvimento e manutenção/ca-
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libração de equipamentos científicos e a aferição da qualida-
de dos dados coletados. Ademais da manutenção/calibração 
de equipamentos, este Centro deve buscar alternativas para 
alguns tipos de instrumentos de medição com menores cus-
tos de aquisição e manutenção e na indução de novas empre-
sas de base tecnológica que possam interagir com os usuários 
para o desenvolvimento e fabricação de equipamentos ocea-
nográficos para medições de grandezas físicas, químicas e 
biológicas e de produtos de interesse da Economia Azul.

Tanto o desenvolvimento e inovação quanto a manutenção e 
calibração de equipamentos são essenciais para a criação de 
um parque de instrumentos para uso compartilhado pela co-
munidade científica e demandam uma ação direcionada para 
a formação de recursos humanos e entidades no uso, calibra-
ção e desenvolvimento de equipamentos e tecnologias, o que 
representa um grande gargalo para a autonomia da pesquisa 
oceânica no Brasil. 

Nesse sentido, o INPO iniciou tratativas com parques tec-
nológicos e empresas de base tecnológica para identificar 
oportunidades de instalação do Centro e dar início às suas ati-
vidades. Há uma proposta ainda incipiente sendo negociada 
de instalação da que poderá ser a primeira base desse Centro, 
no estado do Rio de Janeiro. O INPO também tem buscado 
oportunidades de financiamento com parceiros nacionais e 
por meio de mecanismos de fomento científico e tecnológico. 
O Projeto Estruturante em Instrumentação deverá receber um 
aporte inicial de recursos do INPO em 2025 com o objetivo de 
iniciar atividades de calibração de alguns instrumentos ocea-
nográficos, ainda que de forma preambular.

Observação Oceânica

O Brasil é líder em observações no Atlântico Sul e Tropical, inte-
grando redes mundiais que coletam ininterruptamente dados 
em variáveis essenciais do oceano. Este Projeto Estruturante 
visa incorporar e expandir a rede de observações mantida pelo 
Brasil, composta por dispositivos fixos e derivantes, costeiros 
e oceânicos, em coordenação com o programa GOOS-Brasil 
(da sigla em inglês Global Ocean Observing System), parte in-
tegrante do Política Setorial para os Recursos do Mar, sob res-
ponsabilidade da Comissão Interministerial para os Recursos 
do Mar – CIRM, com quem o INPO mantém Acordo de Coope-
ração Técnica, anexo a este relatório.
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Dentre os caminhos para avançar nesse objetivo, deve-se con-
siderar o papel integrador do INPO para articular e viabilizar o 
uso de embarcações, laboratórios e equipamentos, disponí-
veis em instituições nacionais e internacionais, em condições 
apropriadas, o que será potencializado por meio de parcerias 
entre instituições acadêmicas, poder público e iniciativa pri-
vada. Destaque deve ser dado ao apoio a iniciativas estrutura-
das de oceanografia operacional, como aquelas vinculadas ao 
Programa GOOS-Brasil, à ReNOMO (Rede Nacional de Obser-
vação e Monitoramento Oceânico), e às iniciativas em coope-
ração internacional como o PIRATA (Prediction and Research 
Moored Array in the Atlantic) e SAMOC (South Atlantic Meri-
dional Overturning Circulation), entre outros. É objetivo deste 
Projeto Estruturante o planejamento e implantação de novos 
programas de monitoramento como, por exemplo, centros de 
observação multidisciplinar integrada e sistema de observa-
ção das ilhas oceânicas.

O INPO está negociando um Memorando de Entendimento 
com o Mercator Ocean International, instituição sediada na 
França e de referência internacional na previsão oceânica, de 
forma a estabelecer cooperação no escopo deste Projeto Es-
truturante.

Este Projeto Estruturante se comunica com o Centro de Ins-
trumentação Oceanográfica no aperfeiçoamento dos equi-
pamentos e sensores, bem como em sua manutenção e 
calibração, garantindo a confiabilidade dos dados. Os dados 
gerados de forma ininterrupta e transmitidos em tempo quase 
real, serão armazenados, tratados e disponibilizados por meio 
do Projeto Estruturante em Infraestrutura de Dados Oceâni-
cos e Costeiros.

• Diagnóstico Nacional sobre o Oceano

O INPO finalizou e levou à apreciação de seu Conselho de 
Administração o Plano de Ação para o Diagnóstico Nacional 
sobre o Oceano, que segue anexo a este relatório. O Diagnós-
tico Nacional sobre o Oceano é um instrumento previsto no 
Contrato de Gestão entre MCTI e INPO que propõe elucidar 
as lacunas nacionais em PD&I marinha. Trata, portanto, de as-
pectos do cenário nacional voltados para o desenvolvimento 
científico e tecnológico no oceano, sua interrelação com a so-
ciedade, setor público e privado. O Diagnóstico será condu-
zido em fases, tendo por início o foco em dados, de forma a 
também compor as atividades iniciais do Projeto Estruturan-
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te em Infraestrutura de Dados do INPO. Os ciclos seguintes 
preveem diagnosticar a infraestrutura nacional em pesquisa 
marinha, seguido de elucidar aspectos de inovação tecnoló-
gica junto a empresas e centros de pesquisa e, por fim, das 
demandas sociais por ciência oceânica, o que demandará o 
desenvolvimento de metodologias inovadoras e protocolos de 
pesquisa adequados à realidade brasileiras, ambos no escopo 
da pesquisa marinha em Humanidades. 

Para este último ciclo, o INPO já iniciou tratativas com gru-
pos de pesquisas de universidades, especialistas em comu-
nidades tradicionais e indígenas, bem como com iniciativas 
como o Observatório de Territórios Sustentáveis e Saudáveis 
(FIOCRUZ). Este ciclo do Diagnóstico se apoia também nas 
diversas iniciativas em andamento no Brasil, como os elemen-
tos advindos do Diagnóstico Marinho-Costeiro da Platafor-
ma Brasileira sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos 
(BPBES), o diagnóstico da Fundação O Boticário (Oceano sem 
Mistérios: A relação dos brasileiros com o mar), e outros tra-
balhos, como os relatórios de ONGs como OCEANA, em par-
ticular o “Mulheres das Águas e das Marés”, dentre outros. Um 
componente norteador deste ciclo será a Cultura Oceânica e 
seus princípios, pela qual se pretende acessar os conteúdos 
de educação, interface ciência-política e comunicação. Por 
fim, este ciclo deverá também abrir uma frente em Economia 
Azul, agregando o arcabouço de conhecimento gerado por 
esta área.

• Mar Profundo

A pesquisa em Mar Profundo é uma das áreas científicas de 
atuação do INPO, definidas ainda na gênese da agenda cientí-
fica do Instituto. Em seu primeiro ano de efetivo funcionamen-
to, prioridade foi dada aos Projetos Estruturantes. Contudo, 
duas oportunidades surgiram ao longo de 2024 abrindo a pos-
sibilidade de realizar cooperações com entidades estrangei-
ras para o apoio à pesquisa em Mar Profundo. Desta feita, o 
INPO priorizou esta área científica e organizou os elementos 
basilares e equipes de cientistas brasileiros para a construção 
de projetos de pesquisa científica em mar profundo no Atlân-
tico Sul. Em decorrência, está em negociação uma proposta 
de Memorando de Entendimento para apoio à cooperação in-
ternacional e planejamento de potenciais cruzeiros multiciên-
cia possivelmente em 2025 e 2026. Ademais, o INPO apoiou 
estas equipes de especialistas nacionais em concorrer às ex-
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pedições em mar profundo a bordo do Navio Falkor (Too), sob 
responsabilidade da fundação internacional Schmidt Ocean 
Institute. Todas as propostas apoiadas pelo INPO obtiveram 
parecer favorável na primeira fase de concorrência e seguiram 
para as fases finais. Se aprovadas, as expedições científicas 
deverão ocorrer em 2026, o que enseja ações de coordenação 
e preparação nacional ainda em 2025.

2.	 Apoiar a promoção de estudos, pesquisa e desenvolvimento, 
inovação e outras atividades de interesse público, nas áreas 
de sua atuação

Realizado: 

• Estruturação da Rede de Pesquisa, Inovação e Infraestru-
tura - RPII

Durante o ano de 2024, o INPO desenhou o mecanismo de 
governança e funcionamento da Rede de Pesquisa, Inovação 
e Infraestrutura (RPII), tendo sido discutido com membros da 
Rede e da comunidade oceânica e finalmente apreciado pelo 
Conselho de Administração. A RPII se constitui na principal 
base científica e de infraestrutura para a atuação técnico-cien-
tífica do INPO, sendo composta por universidades, centros 
de pesquisa, sociedades científicas, institutos nacionais de 
ciência e tecnologia (INCTs), redes temáticas e empresas que, 
sob a liderança do INPO, visam contribuir para o desenvolvi-
mento das pesquisas científicas e atividades relacionadas ao 
empreendedorismo e à inovação, nas áreas de atuação do Ins-
tituto. A RPII é inicialmente composta pelas instituições que 
formalmente aderiram à proposta do INPO para sua qualifica-
ção enquanto Organização Social, havendo listado o pessoal, 
laboratórios e equipamentos que compunham sua estrutura. 
Com a adoção do mecanismo de governança e funcionamen-
to, a RPII poderá incorporar novas adesões de instituições que 
atuem nas áreas do INPO e desejem somar esforços com o 
Instituto na promoção da pesquisa e do desenvolvimento tec-
nológico oceânico.

O documento de governança da RPII, que segue anexo a este 
relatório, institui um Comitê Gestor enquanto instância ope-
racional da rede e constituído por nove membros, dentre os 
quais dois representantes de cada região do país (Norte e 
Centro-Oeste, Sul, Sudeste e Nordeste) e um representante 
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da Diretoria do INPO, que o preside. Caberá ao Comitê Gestor, 
quando formalmente constituído, auxiliar o INPO na definição 
e seleção de programas, projetos, e ações em pesquisa e de-
senvolvimento marinho, bem como apontar possíveis fontes 
de financiamento, além de servir de interlocutor entre o INPO 
e os integrantes da RPII da região geográfica que represen-
tam, dentre outras competências.

Uma reunião de apresentação dos mecanismos de governan-
ça e funcionamento da RPII foi realizada com os pontos fo-
cais das instituições participantes. De forma a engajar com 
os pesquisadores de toda a rede, estão previstas reuniões se-
toriais mais focadas em cada região para ocorrerem no pri-
meiro semestre de 2025. Há intenção de iniciar as tratativas 
para a composição do Comitê Gestor durante tais reuniões. A 
ausência de um documento formal de gestão da RPII não foi 
impeditivo para que o INPO já iniciasse seu funcionamento, 
particularmente na busca ativa por competências e expertise 
da RPII que compusessem as iniciativas conduzidas pelo INPO 
ao longo de 2024.

• Apoio a propostas científicas

O INPO esteve atento às oportunidades de fomento cientí-
fico e apoiou pesquisadores que elaboraram propostas para 
ampla concorrência nacional. Com isso, apoiou propostas que 
concorreram ao edital do Programa de Pesquisas Ecológicas 
de Longa Duração - PELD com vistas a expandir os sítios de 
pesquisa com foco na sustentabilidade do oceano. Ademais, 
o INPO participou ativamente da elaboração de propostas 
para a constituição de novos Institutos Nacionais de Ciência 
e Tecnologia – INCT e emitiu moções de apoio a diversas ou-
tras com foco no oceano. O objetivo é expandir os INCTs que 
atuem no ambiente marinho e apoiar as iniciativas que con-
greguem pesquisadores nacionais sobre o tema.

3.	 Apoiar a expansão e consolidação do conhecimento científi-
co e tecnológico nacional em oceanos, orientado a soluções, 
com ênfase no Atlântico, e sua consequente contribuição ao 
desenvolvimento sustentável do País e à concretização do 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14, da ONU e de 
objetivos correlatos, e ao alcance dos resultados sociais pre-
conizados para a Década da Ciência Oceânica para o Desen-
volvimento Sustentável (2021-2030)
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Realizado: 

• Comitê Nacional da Década do Oceano

Integração do INPO enquanto membro institucional do Comi-
tê Nacional da Década do Oceano, sob coordenação do MCTI. 
Ao compor o referido Comitê, o INPO auxilia do planejamento 
e execução das ações brasileiras perante a Década das Nações 
Unidas (ONU) da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 
Sustentável (2021-2030), culminando na implementação do 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 intitulado “Vida 
sob a Água”. O INPO participou das reuniões do referido Co-
mitê e vem construindo juntos aos demais membros ações em 
prol do fortalecimento da atuação brasileira nesse movimento 
global para o desenvolvimento de pesquisas oceânicas com 
benefícios para a sociedade.

• Seminário Oceano e Mudanças Climáticas

O INPO, em cooperação com a Rede Clima e a Sociedade Bra-
sileira de Engenharia Naval - SOBENA, organizou o Seminário 
Oceano e Mudanças Climáticas entre os dias 21 e 22 de maio 
de 2024, no Hotel Windsor Florida, Rio de Janeiro. O evento 
contou com o apoio da OCEANA, da Delegação da União Eu-
ropeia no Brasil, do INCT-MarCOI e da OceanPact (empresa). O 
Seminário INPO Oceano e Mudanças Climáticas foi um even-
to oficial do Grupo de Engajamento em Oceano (Oceans20, 
ou simplesmente O20), no âmbito da presidência do Brasil no 
G20. O Seminário Oceano e Mudanças Climáticas foi o even-
to inaugural do INPO e cumpriu uma demanda apresentada 
pelo Conselho de Administração, sendo entendido como o 
cumprimento da meta de “realização do Seminário Nacional 
de Integração entre Oceano e Sociedade”, conforme previsto 
em Contrato com o MCTI. Foram mais de 800 participantes, 
nacionais e estrangeiros, tanto de forma presencial quanto re-
mota. O evento reuniu cientistas, especialistas, empresários e 
gestores, com o objetivo de discutir, definir e propor ações de 
cunho técnico-científico, capazes de identificar e balizar op-
ções de adaptação às mudanças do clima no Brasil, pelo viés 
das Ciências Oceânicas. Os resultados deste evento informa-
ram a agenda científica do INPO no tocante ao nexo oceano-
-clima, bem como instrumentou com conhecimento científico 
as ações do INPO nesse tema.



INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS OCEÂNICAS - INPO 35RELATÓRIO ANUAL 2024

• 5ª Conferência Nacional em Ciência, Tecnologia e Inovação

O INPO foi responsável, junto ao MCTI, em organizar o deba-
te nacional acerca do tema “Oceano” como forma de colher 
subsídios preparatórios para a 5ª Conferência Nacional em 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CNCTI). A Conferência foi con-
vocada pela Presidência da República por meio do Decreto nº 
11.596/2023 e teve por objetivo avaliar as Estratégias Nacio-
nais em Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) resultantes das 
Conferências anteriores. Assim, os resultados advindos desta 
5ª edição servirão de baliza para a elaboração da nova ENC-
TI, vigente entre 2024-2030. Nesse escopo, o INPO organizou 
com o MCTI a reunião temática “Oceano – Ciência e políticas 
públicas” como fonte de discussão e subsídios à 5ª CNCTI, re-
sultando em um policy brief encaminhado à 5ª CNCTI1. Duran-
te a 5ª CNCTI, o INPO integrou a sessão “Os biomas e oceanos 
brasileiros como ativos para uma transição sustentável”, único 
painel a tratar diretamente do oceano durante a Conferência. 
Como resultado, o MCTI lançou o “Livro Lilás – Relatório Ge-
ral da 5ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção”2. A publicação traz o conjunto das contribuições feitas 
durante o evento nacional e dá as diretrizes para a elaboração 
da ENCTI. As menções sobre o oceano são resultados diretos 
dos subsídios elencados pelo INPO junto à comunidade oceâ-
nica nacional. O INPO segue atento para subsidiar a elabora-
ção da ENCTI no tema oceano ao longo de 2025.

• Grupo de Engajamento Social do G20 - Oceans20 (O20)

A presidência brasileira do G20 em 2024 inovou na criação de 
grupos de engajamento social responsáveis por reunir as reco-
mendações da sociedade e apresentá-las aos líderes do G20. 
O grupo de engajamento social Oceans20 (O20) foi criado com 
o intuito de abrir o diálogo social sobre o oceano em suas mais 
variadas vertentes. Assim, organizou em 2024 uma série de 
diálogos oceânicos entre diversos setores preocupados com 
o presente e o futuro do oceano. Estes diálogos foram organi-
zados de forma espontânea pela sociedade e selecionados se-
gundo critérios objetivos pelo O20, que recebeu e compilou as 
preocupações e recomendações resultantes dos eventos, pro-
duzindo material crítico para as trilhas diplomática (sherpas) 

1	  https://5cncti.org.br/wp-content/uploads/2024/07/E-book-para-5-CNCTI-Tematicas-e-regionais.
pdf

2	  https://issuu.com/5cncti/docs/livro_lilas_relatorio_geral_5_cncti?fr=xKAE9_zU1NQ
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e financeira do G20. O INPO compôs o grupo de instituições 
globais enquanto coorganizador do Oceans20, participando 
ativamente na busca deste protagonismo do oceano no G20. 
Como resultado, a declaração dos Chefes de Estado do G20 
em 2024 contou com várias menções ao oceano, advindas di-
retamente deste diálogo com a sociedade. O Communiqué do 
O203 traz elementos essenciais para a busca de um oceano 
mais saudável e resiliente, com impactos diretos às popula-
ções mundiais. Destacamos o parágrafo da Declaração final 
do G20 contendo os subsídios do O20:

“59. Plenamente conscientes da crítica importância dos 
oceanos e mares para o desenvolvimento sustentável, nós 
reconhecemos que o financiamento adequado, nossos re-
dobrados esforços e o planejamento e a gestão adequados 
são essenciais para garantir a proteção do ambiente mari-
nho e a conservação e utilização sustentável dos recursos 
marinhos e da biodiversidade. Com base no consenso al-
cançado em Nova Deli, convocamos todos os países para a 
rápida entrada em vigor e implementação pelas Partes do 
Acordo sobre a Conservação e o Uso Sustentável da Biodi-
versidade Marinha em Áreas Além da Jurisdição Nacional 
(Acordo BBNJ), sob a estrutura jurídica da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, enfatizando a neces-
sidade de reforçada cooperação internacional, construção 
de capacidades, assistência técnica e apoio financeiro, 
particularmente aos países em desenvolvimento. Nós nos 
engajaremos ativamente na 3ª Conferência dos Oceanos 
das Nações Unidas em Nice em 2025. Nós aguardamos 
com expectativa a continuação da iniciativa Oceans20 
nas futuras presidências.”

• Planejamento para a 3ª Conferência das Nações Unidas 
para o Oceano (UNOC3)

O INPO recebeu em sua sede o Enviado Especial da Presidên-
cia da República da França para a Conferência das Nações 
Unidas sobre os Oceanos, o Embaixador Olivier Poivre d’Arvor. 
Na ocasião, foi discutida a possibilidade de incrementar o pro-
tagonismo da ciência oceânica brasileira durante a Conferên-
cia. A Conferência da ONU para os Oceanos, que ocorre em 
Nice/França entre 09 e 13 de junho de 2025, visa impulsionar 
a implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-

3	  https://www.oceans20brasil.org/_files/ugd/0a78ab_642ed6e162d744d58ef92d5c0eb798ad.pdf
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vel 14 (ODS 14 – Vida sob a água). São três as prioridades a 
serem discutidas: a conclusão de processos multilaterais re-
lacionados ao oceano, a mobilização de recursos financeiros 
para a conservação e uso sustentável dos recursos marinhos, 
e o fortalecimento da disseminação do conhecimento cien-
tífico para a tomada de decisões. O INPO propôs a organiza-
ção de sessões focadas no Atlântico Sul durante a UNOC3 e 
também durante o congresso científico que a antecede, o One 
Ocean Science Congress, de forma a visibilizar e enaltecer a 
importância desta bacia oceânica. Em decorrência, uma série 
de ações resultaram desta articulação.

Os presidentes do Brasil e da França firmaram Declaração 
Conjunta sobre o oceano durante a cúpula do G20. A Decla-
ração Brasil-França para o oceano “De Nice a Belém: Brasil e 
França unidos em defesa dos oceanos e do clima”4, enaltece 
os esforços de cooperação científica bilateral, com menção 
explícita ao INPO, dentre outros assuntos de importância. Na 
ocasião, o Presidente Macron convidou oficialmente o Presi-
dente Lula para a UNOC3. Há assim uma janela de oportu-
nidade durante a UNOC3 para fortalecer a ciência oceânica 
brasileira em cooperação com outros países. 

A conferência será marcada por sessões plenárias, onde os Es-
tados-Membros apresentarão seus compromissos, e por pai-
néis de diálogo, que envolverão representantes de governos, 
organizações internacionais, sociedade civil e setor privado, 
para discutir soluções concretas e identificar ações, para além 
do ODS 14, cinco anos antes do término da Década da Ciência 
Oceânica, em 2030. Será adotado, ao final do evento, o Plano 
de Ação Oceânica de Nice, composto por uma declaração po-
lítica e uma lista de compromissos voluntários submetidos por 
países e organizações da sociedade civil. Esperamos êxito nas 
negociações, de forma que o INPO possa contribuir no forta-
lecimento da agenda de pesquisa oceânica.

4	  https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/de-nice-a-be-
lem-franca-e-brasil-unidos-em-defesa-dos-oceanos-e-do-clima
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Macroprocesso 3 
Infraestrutura Laboratorial  
e Embarcada		

O Macroprocesso 3 trata dos assuntos relativos à infraestrutura 
nacional de pesquisa laboratorial e embarcada, mais precisamen-
te no apoio à gestão coordenada das embarcações de pesquisa 
oceanográfica e aos sistemas de observação oceânica do país, vo-
cacionados para a Oceanografia Operacional.

Indicador: Recursos comprometidos por ano em infraestrutura 
e laboratórios, em relação ao orçamento total.

Meta para 2024: não há

Meta a partir de 2025: 10% do orçamento anual a partir do 
Ano 3 (2026).

Objetivo Estratégico

1.	 Apoiar a manutenção, ampliação e modernização da infraes-
trutura nacional, laboratorial e embarcada, mediante a mo-
dernização e/ou a implantação de laboratórios, centros de 
pesquisa, bancos de dados, preferencialmente, em coopera-
ção com instituições públicas ou privadas.

Realizado: Realizada audiência com a Ministra de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Inovação para identificação de oportu-
nidades de incremento no financiamento voltado à infraestru-
tura de pesquisa. Busca de oportunidades junto aos órgãos de 
financiamento que possam contribuir para a implementação 
dos projetos estruturantes, em sua vertente de infraestrutu-
ra de pesquisa. Realizadas reuniões setoriais com empresas e 
núcleos de inovação tecnológica. Elaboração de propostas de 
desenvolvimento tecnológico junto a estes atores nacionais e 
busca por fontes de financiamento. As articulações efetuadas 
e a busca ativa por novos recursos em apoio à infraestrutura 
de pesquisa nacional ainda não asseguraram novos recursos. 
Portanto, este macroprocesso será intensificado no decorrer 
de 2025.
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Macroprocesso 4
Programa de Inovação

O Macroprocesso 4 tem por objetivo criar uma estrutura respon-
sável por instrumentação oceanográfica, atuando desde o de-
senvolvimento de equipamentos científicos até sua manutenção, 
incluindo a aferição da qualidade dos dados coletados. Ao criar 
tal estrutura, se propõe também a capacitar recursos humanos e 
entidades no uso, calibração e desenvolvimento de equipamentos 
e tecnologias para pesquisa oceânica.

Indicador: Número de parceiros vinculados a projetos e iniciati-
vas, voltados para a inovação, no setor privado, por ano.

Meta para 2024: 01 (um) parceiro vinculado a projetos e inicia-
tivas, voltados para a inovação, no setor privado.

Objetivo Estratégico

1.	 Apoiar a inovação por meio da articulação da comunidade 
científica e tecnológica com o setor privado, bem como pelo 
apoio a novas empresas de base tecnológica nas áreas de sua 
atuação, buscando soluções nacionais aos desafios relacio-
nados aos oceanos

Realizado: Avanços no delineamento do projeto estruturante 
em instrumentação oceanográfica e busca por recursos adi-
cionais para sua implementação. Mantidas discussões acerca 
do futuro Centro de Instrumentação Oceanográfica, com pro-
posta de início de seu funcionamento provisório estruturando 
ambiente de calibração de instrumentos em 2025. Parceria 
sendo discutida com a empresa OceanPact no desenho de um 
programa de veículos autônomos, juntamente com cientistas 
da UFRJ e busca ativa por financiamento. 
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Macroprocesso 5 
Informação e Difusão  
do Conhecimento	

O Macroprocesso 5 ambiciona implantar uma Infraestrutura de 
Dados Oceânicos, um sistema nacional de dados para o geren-
ciamento de informações, incluindo sua política de manutenção, 
armazenamento, controle de qualidade e distribuição para a socie-
dade. Tal infraestrutura armazenará dados marinhos de forma sis-
temática e integrada com os demais sistemas nacionais de dados 
existentes. Por fim, ambiciona também promover a capacitação 
de pessoas e entidades nos temas de redes de dados provenien-
tes da pesquisa oceânica, considerando-se o Banco Nacional de 
Dados Oceânicos (BNDO).

Indicadores: 	

a. 	Número de acessos/views às postagens do INPO; ou 

b. 	Número de cursos de capacitação oferecidos em temas da 
pesquisa oceânica por ano;

c. 	Percentual cumulativo de execução do Plano de Ação para 
Infraestrutura de Dados.

Meta: 	

a. 	20 (vinte) acessos/views às postagens do INPO; ou

b. 	02 (dois) cursos de capacitação oferecidos em temas da 
pesquisa oceânica;

c. 	20% (Plano de Trabalho) de execução do Plano de Ação 
para Infraestrutura de Dados.

Objetivo Estratégico

1.	 Instituir mecanismos de informação e de difusão do conheci-
mento, bem como colaborar para a capacitação avançada de 
pessoas.
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Realizado: 

• Capacitação

Organização do curso internacional “Modelagem Compu-
tacional do Oceano e do Clima: Fundamentos e Aplicações” 
inserido na cooperação All-Atlantic Ocean Research and In-
novation Alliance e liderado pelo Laboratório de Métodos 
Computacionais em Engenharia – LAMCE (URFJ), membro da 
Rede de Pesquisa, Inovação e Infraestrutura – RPII do INPO.

Este curso foi criado para equipar alunos e profissionais, na-
cionais e estrangeiros, interessados ​​em aprimorar suas ha-
bilidades com o conhecimento fundamental de modelagem 
computacional oceânica e climática, juntamente com a apli-
cação de métodos matemáticos usados ​​para analisar e inter-
pretar a modelagem numérica dos resultados gerados. Alguns 
conceitos-chave de modelagem numérica, como aninhamen-
to de grade (redução de escala) e assimilação de dados, fo-
ram explorados mais a fundo para fornecer uma compreensão 
abrangente sobre o assunto. Além disso, o curso cobriu apli-
cações práticas de análise de dados para atender às deman-
das em vários campos, incluindo estudos ambientais, energia 
renovável e mudanças climáticas. 

• Comunicação Social

Contratada consultoria em Comunicação e elaborado o Plano 
de Comunicação institucional do INPO. Iniciado o processo de 
contratação de agência de comunicação, com base no Plano 
de Comunicação aprovado. Estabelecimento e renovação do 
domínio público inpo.org.br com mais de três mil acessos, des-
de janeiro de 2024. Criação dos perfis do INPO no Instagram 
e no LinkedIn, que já contam com mais de 250 seguidores e 
centenas de visualizações, nos últimos dois meses. 

• Infraestrutura de Dados

Conforme detalhado no Macroprocesso 2, o andamento do 
Projeto Estruturante em Infraestrutura de Dados já conta com 
a contratação, via COPPETEC, de equipe especializada que 
elaborará a arquitetura da Infraestrutura inicialmente delinea-
da com os requisitos do BNDO. Além das negociações junto 
ao BNDO para o delineamento dos quesitos básicos desta In-
fraestrutura, foram iniciadas tratativas com o CENPES-Petro-
brás para acesso a dados não sensíveis e possível integração 
à Infraestrutura.
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Macroprocesso 6 
Integração de Ações Institucionais

O Macroprocesso 6 versa sobre o processo de implantação da 
Rede de Pesquisa, Inovação e Infraestrutura (RPII), com base na 
capacitação dos grupos de pesquisas existentes e na infraestrutu-
ra disponível nas universidades, centros de pesquisa e empresas, 
via estabelecimento de acordos com Universidades, Institutos de 
Pesquisa e a Marinha do Brasil, para uso e compartilhamento de 
dados oceanográficos e da infraestrutura de pesquisa.

Indicador: Número de instrumentos de parceria com institui-
ções de P,D&I firmados por ano.

Meta para 2024: 04 (quatro) instrumentos de parceria com 
instituições de P,D&I firmados por ano.

Objetivo Estratégico

1.	 Promover propostas de eficiência na integração de ações de 
diversas instituições, a fim de potencializar os resultados das 
iniciativas e dos conhecimentos nas áreas das ciências do mar.

Realizado: 

Firmado Memorando de Entendimento com a CONFAP - Con-
selho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pes-
quisa, através do qual ambas as partes estimularão e darão 
apoio à cooperação nos campos da ciência, tecnologia e ino-
vação oceânica, com base na equidade e benefícios mútuos, 
em anexo. 

Firmado Acordo de Cooperação Técnica com a Secretaria da 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – CIRM/
Marinha do Brasil, com o objetivo de prover o assessoramento 
técnico-científico nas atividades relacionadas ao XI Plano Se-
torial para os Recursos do Mar, em anexo. 

Assinado Acordo de Cooperação Técnica com o Centro de 
Operações da Prefeitura do Rio de Janeiro (COR) para prover 
assessoria para o monitoramento de ondas e agitação mari-
nha na orla do Rio de Janeiro, em anexo.
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Carta de Intenções já negociada com a Diretoria de Hidrogra-
fia e Navegação da Marinha do Brasil para apoio mútuo na 
elaboração da Infraestrutura de Dados, com base no BNDO, e 
na realização de pesquisas científicas embarcadas.

Negociação de Memorando de Entendimento com o Mercator 
Ocean International, centro de excelência mundial em previ-
sões oceânicas em escala global, hospedado pela França.
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Macroprocesso 7 
Captação de Recursos

O Macroprocesso 7 busca prospectar e captar, em níveis nacional 
e internacional, recursos de patrocinadores permanentes e pon-
tuais para subsidiar as ações e projetos a serem executados pelo 
INPO, por meio de acordos de cooperação, protocolos de inten-
ções e outras formas de cooperação, com instituições privadas e 
públicas, nacionais e estrangeiras, para possibilitar a transferência 
de conhecimento, otimização da utilização de recursos e desen-
volvimento de projetos de interesse comum, na região geográfica 
de interesse do INPO.

Indicador: Percentual de captação de recursos em relação ao 
orçamento anual.

Metas para 2024: não há. 

Metas a partir de 2025: 25% de captação de recursos em re-
lação ao orçamento anual a partir do terceiro ano (2026) e 50% de 
captação de recursos em relação ao orçamento anual a partir do 
quinto ano (2027).

Objetivo Estratégico

1.	 Promover a ativa captação de recursos de fontes privadas e 
públicas, nacionais e internacionais.

Realizado: Identificação de potenciais fontes de recursos ex-
ternos que possam ser alinhadas com os objetivos do INPO. 
Delineamento das ações necessárias para o credenciamento 
do INPO em agências de fomento nacionais. 
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Macroprocesso 8
Gestão de Riscos e  
Prevenção de Desastres			 

Esse Macroprocesso prevê apoiar mecanismos de coordenação 
e articulação inclusivo, de forma a agregar projetos de pesquisa 
normalmente executados de forma isolada, em regime de parce-
rias, e que sirva como ferramenta para a ampliação da capacida-
de de detecção, prevenção de impactos, formulação de “ações de 
resposta” tempestivas, bem como a mitigação de danos, na even-
tualidade de situações de ameaça ou de desastres ambientais por 
poluição no mar.

Indicador: Número de instrumentos de parceria com institui-
ções para prevenção, mitigação e remediação de acidentes am-
bientais firmados por ano.

Metas para 2024: não há.

Metas a partir de 2025: 01 (um) instrumento de parceria com 
instituições para prevenção, mitigação e remediação de acidentes 
ambientais firmado. 

Objetivo Estratégico

1.	 Apoiar sistemas públicos de gestão de riscos e prevenção de 
desastres naturais e antrópicos no mar, como decorrência de 
eventos extremos, bem como aqueles relacionados a eventos 
de poluição.

Realizado: Busca ativa pelas instituições nacionais vocacio-
nadas à prevenção, mitigação e remediação de acidentes am-
bientais no mar. Participação em reuniões do Projeto SisMOM 
(Sistema multiusuário de detecção, previsão e monitoramen-
to de derrame de óleo no mar), ora em desenvolvimento, que 
conta com a participação ativa da Marinha do Brasil e IBAMA, 
sob a coordenação do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais). Negociação de parceria formal com o Mercator 
Ocean International, de expressiva importância, quando da 
necessidade de previsões ambientais decorrentes de inciden-
tes no mar.
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MACROPROCESSO ID INDICADOR QUALIFICAÇÃO META 2024

1. Implantação e 
Operação INPO

1
Percentual de cargos preenchidos. 
Mensuração anual em relação ao total de 
cargos previstos no plano operacional.

Eficácia Mínimo 60%

2

Publicação de 1 (um) Regimento Interno (RI);
1 (um) Plano de Cargos e Salários (PCS);
1 (um) Regulamento de Contratação de 
Obras, Serviços e Compras (RC).

Eficácia
RI, PCS e Rc 
publicados

3
Percentual cumulativo da implantação física 
da sede.

Eficácia Mínimo 50%

2. Ampliação 
da Base de 
Conhecimento  
dos Oceanos

4

Pesquisa de opinião sobre a atuação 
do INPO em termos de relevância, com 
conhecimento nacional, engajamento 
com os pesquisadores e atualidade das 
informações.

Efetividade não há

5
Número de publicações técnico-científicas 
em periódicos internacionais por ano.

Eficiência não há

6
Número de Policy briefs bianual publicados 
para tomadores de decisão por ano (a partir 
do Ano 2).

Efetividade não há

3. Infraestrutura 
Laboratorial e 
Embarcada

7

Recursos comprometidos por ano em 
infraestrutura e laboratórios em relação ao 
orçamento total (valor mínimo, a partir do 
Ano 3). 

Eficiência não há

4. Programas de 
Inovação

8
Número de parceiros privados distintos em 
projetos e iniciativas para inovação com o 
setor privado por ano.

Efetividade 1 (um)

5. Informação 
e Difusão do 
Conhecimento

9

a) Número de acessos/views às postagens 
do INPO; ou

b) Número de cursos de capacitação 
oferecidos em temas da pesquisa oceânica 
por ano. 

Eficácia a) 20 ou b) 2

10

Percentual cumulativo de execução da 
Infraestrutura de Dados (Sistema de 
Infraestrutura de Dados Costeiros e 
Oceânicos, SID-Oceano). 

Eficiência
20% [1(um) 
Plano de Ação]

6. Integração 
de Ações 
Institucionais

11

Número de instrumentos de parceria 
firmados por ano com instituições para 
prevenção, mitigação e remediação de 
acidentes ambientais.

Eficiência 4 (quatro)

7. Captação de 
Recursos

12
Percentual de captação de recursos em 
relação ao orçamento anual.

Efetividade não há

8. Gestão de Riscos 
e Prevenção

13
Número de instrumentos de parceria com 
instituições de P,D&I firmados por ano.

Eficiência não há

Quadro de Metas e Indicadores 2024
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Gestão 
Orçamentária 
e Financeira - 
2024	

Este relatório apresenta um panorama das atividades e da ges-
tão orçamentária e financeira do Instituto Nacional de Pesquisas 
Oceânicas (INPO) ao longo do ano de 2024, destacando as prin-
cipais ações realizadas e a execução financeira correspondente.

O INPO formalizou, em 28 de setembro de 2023, o primeiro ciclo 
do Contrato de Gestão com o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI), com duração de seis anos (2023-2028). O orça-
mento inicial previsto para esse período totaliza R$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de reais), com desembolsos anuais de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), aplicados de forma alinha-
da aos objetivos estratégicos do Contrato de Gestão, distribuídos 
entre oito macroprocessos: 

1.	 Implantação e Operação do INPO

2.	 Ampliação da Base de Conhecimento do Oceano

3.	 Infraestrutura Laboratorial e Embarcada

4.	 Programas e Inovação

5.	 Informação e Difusão do Conhecimento

6.	 Integração de Ações Institucionais

7.	 Captação de Recursos

8.	 Gestão de Riscos e Prevenção

Execução Orçamentária e Prioridades em 2024

Considerando que o primeiro repasse de recursos ocorreu apenas 
no último trimestre de 2023, os primeiros meses de 2024 foram 6
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dedicados à implementação e estruturação administrativa do Ins-
tituto, priorizando o Macroprocesso 1 – Implantação e Operação 
do INPO.

Posteriormente, em 22 de julho de 2024, foi assinado o 1º Termo 
Aditivo do Contrato de Gestão, no valor de R$ 9.487.640,00 (nove 
milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e quarenta 
reais), com o repasse efetivado em 9 de outubro de 2024. Esse 
aditivo contemplou a reprogramação dos saldos financeiros re-
manescentes de 2023, totalizando R$ 9.646.691,01, disponíveis 
em 31 de dezembro de 2023. Descrição das Ações Realizadas.

Estrutura Administrativa e Operacional

Para garantir a operacionalização inicial do Instituto, as seguintes 
etapas foram concluídas em 2024:

Transferência da Sede: O INPO transferiu sua sede de Brasília 
(DF) para o Rio de Janeiro (RJ), estabelecendo-se no Parque Tec-
nológico da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com 
o apoio da Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisa e Es-
tudos Tecnológicos (COOPETEC). O novo endereço é Rua Aloisio 
Teixeira, nº 278, Prédio 3 – 4º andar – Parque Tecnológico - Cidade 
Universitária, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 21941-850.

Gestão Financeira Conservadora: No primeiro ano de operação, o 
INPO adotou uma estrutura administrativa enxuta, optando pela 
contratação de serviços terceirizados para apoio administrativo e 
suporte de informática. Essa decisão visou evitar compromissos 
financeiros fixos elevados e garantir um uso eficiente dos recursos.

Composição da Diretoria Executiva: A equipe foi consolidada em 
junho de 2024, com a contratação do Diretor de Administração e 
Finanças.

Infraestrutura Tecnológica: Foram adquiridos equipamentos ele-
trônicos para a sala de reuniões e os espaços da diretoria, permi-
tindo a realização de reuniões virtuais e aprimorando a capacidade 
de comunicação do Instituto.

A gestão do INPO segue focada no fortalecimento da equipe de 
suporte às atividades e na implementação de um sistema de ges-
tão que atenda às necessidades institucionais. Nesse processo, 
foram estabelecidos regulamentos, planos e portarias que estru-
turam a rotina administrativa e financeira, ao mesmo tempo em 
que reforçam os mecanismos de transparência e governança.
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Principais Documentos Institucionais

•	 Plano Diretor 2024-2028

•	 Regulamento Interno

•	 Regulamento de Contratação de Obras, Serviços e Alienação

•	 Regulamento de Contratação de Colaboradores

•	 Plano de Cargos e Salários

•	 Portarias de Compras

Execução Financeira

Valores Repassados no Âmbito do Contrato de Gestão

O repasse de recursos pelo MCTI ao INPO em 2024 obedeceu ao 
cronograma de desembolso constante no Contrato de Gestão, 
conforme detalhado a seguir na Tabela 1: 

Tabela 1: Repasses Financeiros em 31/12/2024.

Reprogramação dos Saldos Financeiros de 2023

O 1º Termo Aditivo do Contrato de Gestão reprogramou o saldo 
financeiro do Contrato de Gestão do ano de 2023, no valor de R$ 
9.646.691,01 (nove milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, seis-
centos e noventa e um reais e um centavo), disponíveis em 31 de 
dezembro de 2023, da seguinte forma:

I.	 O valor de R$ 9.529.321,07 (nove milhões, quinhentos e vinte 
e nove mil, trezentos e vinte e um reais e sete centavos) cor-
respondente a recursos destinados a honrar compromissos 
assumidos e ainda não pagos, assim como a manutenção e 
operação dos projetos e atividades em curso, conforme pro-
gramado no ano de 2023 e outros gastos em atividades de 
relevante interesse para os objetivos do Contrato de Gestão, 
conforme detalhamento da aplicação dos recursos na tabela 
a seguir Tabela 2:

REPASSES FINANCEIROS 2024

Fonte de Recurso Total Repasse
Recebimento Efetivo

Recebido Saldo a Receber Data

Contrato de Gestão - MCTI R$ 9.487.640,00 R$ 9.487.640,00 0,00 09/10/2024

Total MCTI R$ 9.487.640,00
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Tabela 2: Reprogramação do Saldo Financeiro em 31/12/2024

II.	 O valor de R$ 117.369,94 (cento e dezessete mil, trezentos e 
sessenta e nove reais e noventa e quatro centavos) corres-
ponde à reserva técnica de contingência destinada a passivos 
contingentes do Contrato de Gestão. 

Consolidação dos Recursos Disponíveis em 2024

Ao longo de 2024, a execução financeira do INPO foi sustenta-
da, em grande parte, pelos recursos reprogramados de 2023, que 
garantiram a continuidade das operações e compromissos assu-
midos. Apenas a partir de outubro de 2024, com a efetivação dos 
repasses previstos no Contrato de Gestão, através do 1º Termo 
Aditivo, o Instituto passou a contar com os recursos do exercício 
de 2024. 

Dessa forma, a gestão orçamentária do ano foi estruturada em 
dois momentos distintos: o primeiro, baseado exclusivamente nos 
saldos reprogramados de 2023, e o segundo, com a incorporação 
dos repasses do MCTI, conforme detalhado a seguir.

Movimentação Operacional dos Recursos do Contrato 
de Gestão de 2024

Da Execução Orçamentaria do exercício de 2024, o INPO realizou 
as seguintes aplicações previstas no Contrato de Gestão. Foram 
realizados gastos com a sua operacionalização, conforme descrito 
nos tópicos a seguir e sumarizados na Tabela 3:

ORÇAMENTO REPROGRAMAÇÃO SALDO ANO 2023 %

Pessoal R$ 5.877.382,25 61,7%

Custeio R$ 2.446.223,79 25,7%

Investimentos R$ 1.205.715,03 12,7%

Total R$ 9.529.321,07

ORÇAMENTO REPROGRAMAÇÃO 
SALDO ANO 2023

1º TERMO ADITIVO 
2024 TOTAL %

Pessoal R$ 5.877.382,25 R$ 6.787.640,00 R$ 12.665.022,25 66,6%

Custeio R$ 2.446.223,79 R$ 2.600.000,00 R$ 5.046.223,79 26,5%

Investimentos R$ 1.205.715,03 R$ 100.000,00 R$ 1.305.715,03 6,9%

Total R$ 9.529.321,07 R$ 9.487.640,00 R$ 19.016.961,07
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Tabela 3: Fluxo de caixa resumido da execução financeira do INPO em 31/12/2024.

Relatório de Entradas

As aplicações financeiras referem-se a investimentos realizados 
por meio do Banco do Brasil S/A na linha de investimento em Ren-
da Fixa Simples Ágil, que teve rentabilidade nos últimos 12 meses 
de 8,73% (Oito virgula setenta e três por cento).

Relatório de Saídas

No primeiro semestre de 2024, os desembolsos financeiros rea-
lizados pelo INPO estiveram majoritariamente direcionados à 
estruturação do Instituto, abrangendo a composição de sua dire-
toria e equipe administrativa, além da adequação das instalações 
e aquisição de equipamentos para sua sede. 

Já no segundo semestre, o INPO focou no iniciou dos trabalhos 
voltados ao desenvolvimento de projetos, ainda em estágio inicial, 

EXECUÇÃO FINANCEIRA DO CONTRATO DE GESTÃO - MCTI/INPO

Fluxo de Caixa Financeiro Comparativo 2024/2023 (Valores em R$)

     

Fluxo de Caixa Resumido 31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 9.646.691,01 0,00

Entradas

Entrada de Recursos Contrato de Gestão 9.487.640,00 10.000.000,00

Rendimentos de Aplicação Financeira 852.365,64 117.369,94

Total 10.340.005,64 10.117.369,94

Saídas

Despesas gerais e administrativas 1.002.850,01 14.480,87

Despesas com Pessoal e Encargos 1.987.068,72 122.617,75

Despesas Operacionais 318.164,98 0,00

Serviços Técnicos Especializados 163.204,69 25.329,04

Despesas Tributárias 161.852,61 9.679,70

Eventos e promoções 84.784,54 4.000,00

Despesas Financeiras 2.946,77 286,60

Adiantamento a Fornecedores 77.400,30 294.284,97

Acordo de parcerias 199.607,14 0,00

Aquisição de Imobilizado 510.366,92 0,00

Impostos a recuperar 1.099,49 0,00

Total 4.509.346,17 470.678,93

Saldo Final Contrato de Gestão 15.477.350,48 9.646.691,01
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mas avançando na construção de acordos, parcerias, nas etapas 
preparatórias e estruturais necessárias para sua implementação. 

Orçamento vs. Realizado

A Tabela 4 apresenta o quadro demonstrativo dos recursos previs-
tos e os desembolsos efetivamente realizados ao longo de 2024.

Tabela 4: Quadro Demonstrativo dos Recursos Previstos e os Desembolsos gerados por 
sua Aplicação em 31/12/2024.

Os gastos com pessoal e encargos corresponderam a 15,69% do 
orçamento previsto, abrangendo a remuneração e encargos dos 
diretores e da secretaria executiva contratados no período. Esse 
percentual reflete a gestão financeira conservadora adotada pelo 
INPO em seu primeiro ano de operação, priorizando a alocação efi-
ciente dos recursos no contexto de estruturação inicial do Instituto.

Como estratégia para evitar compromissos financeiros fixos ele-
vados e garantir maior flexibilidade operacional, o INPO optou por 
terceirizar serviços essenciais de apoio administrativo e suporte 
de informática. Essa decisão permitiu um controle mais eficiente 
do fluxo de despesas e assegurou que os investimentos iniciais 
fossem direcionados prioritariamente para a implantação da es-
trutura administrativa e operacional do Instituto.

Além disso, essa abordagem possibilitou a adaptação gradual da 
equipe e da estrutura organizacional, permitindo que futuras con-
tratações sejam planejadas de acordo com a demanda real das 
atividades e a consolidação dos projetos prioritários do INPO.

A execução financeira de 2024 reflete um planejamento estraté-
gico voltado para a sustentabilidade institucional, garantindo a 
aplicação criteriosa dos recursos e alinhada aos objetivos do Con-
trato de Gestão.

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS PREVISTOS E OS DESEMBOLSOS GERADOS POR SUA APLICAÇÃO

LINHAS DE APLICAÇÃO

ORÇAMENTO

DESEMBOLSO
(=) SALDO

OPERACIONAL
DESEMBOLSO 

%REPROGRAMAÇÃO 
SALDO 2023

2024 TOTAL

Pessoal e encargos 5.877.382,25 6.787.640,00 12.665.022,25 1.987.068,72 10.677.953,53 15,69

Custeio 2.446.213,33 2.600.000,00 5.046.223,79 2.011.910,53 3.034.313,26 39,87

Material Permanente 1.205.725,49 100.000,00 1.305.715,03 510.336,92 795.348,11 39,09

TOTAL 9.529.321,07 9.487.640,00 19.016.961,07 4.509.346,17 14.507.614,90 23,71
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Os gastos com custeio, que representaram 39,87% do orçamento 
previsto, foram destinados ao pagamento de despesas adminis-
trativas e operacionais, além dos investimentos na instalação de 
redes e na reforma da sede do INPO.

Além disso, ao longo de 2024, foram realizados investimentos em 
bens permanentes, incluindo a aquisição de equipamentos eletrô-
nicos e a finalização dos pagamentos referentes ao mobiliário e às 
divisórias, totalizando 39,09% dos gastos nessa categoria.
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Conclusões7
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Conclusões

O INPO, nesse primeiro ano de efetivas atividades, consolida o 
seu compromisso com ações relacionadas à pesquisa oceânica no 
Brasil e voltadas para a expansão do conhecimento, a inovação 
tecnológica e a infraestrutura de pesquisa nacional. 

O comprometimento com a transparência e responsabilidade evi-
denciou-se nas reuniões dos Conselhos de Administração, entre-
gando, nesse documento, a prestação de contas referente ao ano 
de 2024. 

A ampliação da base de conhecimento do oceano emerge como 
uma prioridade, mediante a convergência de grandes infraestru-
turas nacionais, que incluem: um centro de instrumentação ocea-
nográfica para o desenvolvimento de novas tecnologias, além da 
manutenção e calibração de equipamentos oceanográficos; uma 
Rede de Observação Oceânica, que congrega redes já existentes 
e alimentam previsões e modelos, operados pela comunidade 
científica vinculada ao INPO; e uma Infraestrutura de Dados, dis-
ponibilizando dados coletados em tempo real, ademais de dados 
pretéritos, e que, integrada a outras bases de dados nacionais e 
internacionais, faz-se essencial para o processo de tomada de de-
cisões dos programas associados à gestão de riscos e desastres 
na província oceânica e na zona costeira.

Fica claro que é esperado do INPO que atue como um catalisador 
nacional da pesquisa e desenvolvimento em prol da sociedade, ou 
seja, que o INPO articule diferentes setores e grupos de pesqui-
sa na síntese do conhecimento, no desenvolvimento de soluções 
tecnológicas aos desafios atuais em face às mudanças climáticas 
e no apoio aos pesquisadores nacionais, atuando como agente em 
cooperações internacionais.7
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Caderno de  
Demonstrações  
Financeiras  
- exercício 2024 

Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, incluindo:

•	 Balanço Patrimonial;

•	 Demonstração do Resultado do Período;

•	 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;

•	 Demonstração dos Fluxos de Caixa;

•	 Notas explicativas às demonstrações contábeis;

•	 Relatório da auditoria – 2024.	
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INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS OCEÂNICAS 
 

CNPJ. : 18.593.635/0001-05 

“RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS” 

 
Opinião sobre as demonstrações contábeis 
 
Examinamos as demonstrações contábeis do INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS OCEÂNICAS 
que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do 
resultado do período, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
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Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 

 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conceito das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

 

São Paulo - SP, 24 de Janeiro de 2025 

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS 
CRC/SP 2SP 024298/O-3 

 
 
 
 

Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior  Geraldo Nonato Severino 
Sócio/Contador  Sócio/Contador 

CRC/RS “S”-SP 058.252/ O- 1  CRC: 1 SP 163.191/O-2 
          CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04 
                          CNAI-RS-718 
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Anexos

Lista de anexos:

•	 Anexo I	  Acordo de Cooperação Técnica com a Secretaria da 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – CIRM

•	 Anexo II Memorando de Entendimento com a CONFAP

•	 Anexo III Plano de Ação para o Diagnóstico Nacional sobre o 
Oceano

•	 Anexo IV Modelo de Governança da RPII

•	 Anexo V Acordo de Cooperação Técnica com o Centro de 
Operações da Prefeitura do Rio De Janeiro (COR)

•	 Anexo VI Ata da 2a Reunião do Conselho Fiscal
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Anexo I. Acordo de Cooperação Técnica com a Secretaria da 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – CIRM
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Anexo II. Memorando de Entendimento entre INPO e CONFAP
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Anexo III. Plano de Ação do Diagnóstico sobre o Oceano
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Anexo IV. Modelo de governança da RPII
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Anexo V. Acordo de Cooperação Técnica com o Centro  
de Operações da Prefeitura do Rio de Janeiro (COR)
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INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS OCEÂNICAS 

CNPJ. 18.593.635/0001-05 

 

ATA DA 2a REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 

 

Em 11 de fevereiro de 2025, às 10 horas, por teleconferência, reuniram-se os 
membros do Conselho Fiscal do INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS 
OCEÂNICAS – INPO, associação civil sem fins lucrativos, qualificada como 
Organização Social por meio do Decreto Presidencial no 11.275/2022, inscrita no 
CNPJ sob o nº 18.593.635/0001-05.  

Constatado o quórum necessário, lida a pauta e relatada a forma da convocação, 
ambas foram aprovadas por unanimidade, sem destaques, considerando a 
convocação como boa e perfeita em conformidade com as normas estatutárias.  

Consignou - se que os seguintes documentos pertinentes à pauta desta reunião 
foram encaminhados previamente: 

1. Contrato de Gestão do INPO; 
2. Balancete Analítico de 01/01/2024 a 31/12/2024; 
3. Extratos Bancários; 
4. Pareceres Jurídicos; 
5. Certificado de Auditoria; 
6. Parecer dos Auditores Externos sobre o Contrato de Gestão; 
7. Relatório Anual de Atividades 2024 e Demonstrações Contábeis 

31/12/2024; 
8. Relatório de Auditoria 2024; 
9. Cadernos das Demonstrações Financeiras; e 
10. Certidões Negativas do INPO. 

É pauta da presente: 1) Apreciação do Relatório de Atividades 2024; 2) 
Apreciação das Demonstrações Contábeis; e 3) Assuntos Gerais. 

1. Apreciação do Relatório de Atividades 2024  

Iniciando o primeiro ponto de pauta, o Diretor de Pesquisa e Inovação, Sr. Andrei 
Polejack fez uma apresentação do Relatório de Atividades referente ao exercício de 
2024, destacando as metas estabelecidas para o ano, as realizações alcançadas e 
as ações iniciadas para atingir todas as metas de 2024. A apresentação do relatório 
foi aclamada por expressão unânime. 

 

Anexo VI. Ata da 2a Reunião do Conselho Fiscal
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2.  Apreciação das Demonstrações Contábeis 

No segundo ponto de pauta, foram apresentadas pelo Diretor de Administração e 
Finanças, Sr. Rodolfo Fraenkel, as Demonstrações contábeis e financeiras 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, compreendendo os 
respectivos balanços patrimoniais, as demonstrações de resultado, as 
demonstrações de mutações no patrimônio social e demonstrações dos fluxos de 
caixa do exercício findo naquela data e as notas explicativas referentes às 
demonstrações financeiras e o Relatório da Auditoria Externa Independente. 

Após apreciação dos documentos acima referenciados o Conselho fiscal deliberou 
e emitido o seguinte parecer:  

PARECER DO CONSELHO FISCAL  

Com base nos exames efetuados, nas informações prestadas pela administração 
do INPO ao longo do exercício de 2024 e considerando o relatório dos auditores 
independentes da empresa Audisa Auditores Associados Ltda, datado de 24 de 
janeiro de 2025, o Conselho Fiscal, por unanimidade dos seus membros, 
manifesta-se favoravelmente sobre as demonstrações contábeis apresentadas, 
entendendo que as peças acima citadas representam adequadamente a posição 
patrimonial e econômico-financeira do Instituto Nacional de Pesquisas Oceânicas 
- INPO. Dessa forma, as demonstrações financeiras encontram-se aptas para 
apreciação e aprovação pelo Conselho de Administração.  

Em resumo, o Conselho Fiscal tomou conhecimento e aprovou o Relatório de 
Atividades do exercício de 2024, bem como ratificou a aprovação das contas do 
INPO. A decisão foi subsidiada pelo parecer favorável da empresa de auditoria 
externa Audisa Auditores Associados Ltda, que confirmou ter recebido todos os 
documentos solicitados e que todas as requisições foram plenamente atendidas 
pela administração do INPO. Dessa forma, ficou assegurada a transparência e a 
regularidade das informações analisadas. 

Além disso, consignou-se que as Certidões de Regularidade Fiscal se encontram 
dentro do prazo de validade e em conformidade com todas as exigências legais 
vigentes. 

3. Assuntos Gerais 

O Conselho Fiscal do Instituto Nacional de Pesquisas Oceânicas (INPO), discutiu e 
aprovou a proposta de calendário de reuniões para os próximos 12 meses, 
conforme detalhado a seguir: 

1. 13 de maio de 2025 (terça-feira), às 10:00 – Análise do 1º trimestre de 2025; 
2. 05 de agosto de 2025 (terça-feira), às 10:00 – Análise do 2º trimestre de 2025 

e do Relatório Semestral de Atividades; 
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3. 11 de novembro de 2025 (terça-feira), às 10:00 – Análise do 3º trimestre de 
2025; 

4. 10 de fevereiro de 2026 (terça-feira), às 10:00 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis de 2025 e do Relatório Anual de Atividades. 

 

O calendário ora aprovado estabelece a periodicidade das reuniões do Conselho 
Fiscal, garantindo a regularidade da supervisão e do acompanhamento da gestão 
econômico-financeira do INPO. 

Nada mais havendo a tratar, o presidente deu por encerrada a reunião às 11:00 
horas e os conselheiros redigiram a presente ata que, após lida, discutida e 
aprovada, foi por todos os membros do Conselho Fiscal assinada. 

 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

Fernando Otávio de Freitas Peregrino 
(Presidente do Conselho Fiscal) 

 

 

Contra-Almirante Leonardo Dias de Assumpção 

(Conselheiro Fiscal) 

 

 

Lozevaldo Monteiro Cruz 

(Conselheiro Fiscal) 

FERNANDO O. F. PEREGRINO
11/02/2025
Assinado com login e senha
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9

Errata

1. Reserva Técnica

Errata:

No Relatório Anual do INPO 2024 (página 51), onde se lê “Reserva 
técnica de contingência”, leia-se “Reserva técnica”. Abaixo deta-
lhamos a constituição e situação atual dessa reserva:

Reserva Técnica – Valor Nominal

RESERVA TÉCNICA - VALOR NOMINAL

2024

1º Termo Aditivo Contrato de Gestão 117.369,94

A reserva técnica do INPO tem o seu saldo preservado, sem utilização no ano de 2024.  
A sua constituição nominal é realizada por meio dos rendimentos de aplicação financeira 
obtidos com a aplicação de recursos do Contrato de Gestão e está registrada contabil-
mente no seu balanço patrimonial na conta do passivo circulante denominada: Fomento 
Público - Contrato de Gestão

2. Teto Remuneratório e Remuneração

Apresentamos a seguir as informações detalhadas referentes à 
remuneração dos diretores do INPO em relação ao teto remunera-
tório constitucional, conforme o Art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal, bem como o quadro demonstrativo dos gastos com pes-
soal e encargos, comparados aos recursos pactuados no Contrato 
de Gestão, demonstrando claramente a conformidade com os li-
mites previstos contratualmente.
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Quadro comparativo da remuneração dos diretores em 
relação ao teto constitucional (art. 37, XI da CF)

Quadro para apuração do limite de gastos com pessoal 
e encargos em relação aos recursos pactuados no 
Contrato de Gestão

DIRETORIA INPO

FUNÇÃO % TETO
SALÁRIO BASE

01/2024 02/2024 A 12/2024

Diretor Geral 90% 37.485,83 39.607,67

Diretora de Infraestrutura e Operações 80% 33.320,74 35.206,82

Diretor de Pesquisa 48% 19.992,44 21.124,09

Diretor de Administração e Finanças 80%   35.206,82

TETO CONSTITUCIONAL
01/2024 41.650,92

02/2024 A 12/2024 44.008,52

DESCRIÇÃO 2023 2024 TOTAL

LIMITE ACUMULADO DE GASTOS 
COM PESSOAL E ENCARGOS  

RECURSOS REPASSADOS 
NO CONTRATO DE GESTÃO

10.000.000,00 9.487.640,00 19.487.640,00

GASTOS COM PESSOAL E 
ENCARGOS

122.617,75 1.987.068,72 2.109.686,47

PERCENTUAL APLICAÇÃO 
RECURSOS PACTUADOS

1,23 20,94 10,83

DESCRIÇÃO TOTAL

LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL 
E ENCARGOS                            
ITEM IX CLÁUSULA 13 CONTRATO DE 
GESTÃO

RECURSOS PACTUADOS NO CONTRATO DE GESTÃO 60.000.000,00

LIMITE PRUDENCIAL DE GASTOS 48.000.000,00

PERCENTUAL APLICAÇÃO DE RECURSOS PACTUADOS 80,00

2024

DESCRIÇÃO TOTAL

LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL 
E ENCARGOS - 2024 

RECURSOS PACTUADOS NO CONTRATO DE GESTÃO 60.000.000,00

GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS 1.987.068,72

PERCENTUAL APLICAÇÃO RECURSOS PACTUADOS 3,31

DESCRIÇÃO TOTAL

LIMITE ACUMULADO DE GASTOS 
COM PESSOAL E ENCARGOS

RECURSOS PACTUADO NO CONTRATO DE GESTÃO 60.000.000,00

GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS  
ACUMULADO-2023 A 2024

2.109.686,47

PERCENTUAL APLICAÇÃO RECURSOS PACTUADOS 3,52



INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS OCEÂNICAS - INPO 106RELATÓRIO ANUAL 2024

3. Regularidade de pagamento de tributos 
federais e existência de provisão para 
contingências passivas

No exercício de 2024, o INPO manteve acompanhamento perió-
dico de suas obrigações tributárias e obteve, junto à Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida em 
30 de setembro de 2024, com as seguintes observações:

•	 Débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil com exigibilidade suspensa (art. 151 da Lei nº 5.172/66 
– CTN).

•	 Ausência de inscrições em Dívida Ativa da União junto à 
PGFN.

Ressalte-se que, com base no parecer de seus advogados, o INPO 
não reconheceu em suas demonstrações contábeis quaisquer 
contingências passivas classificadas como prováveis. Além dis-
so, na Ata da 2ª Reunião do Conselho Fiscal, realizada em 11 de 
fevereiro de 2025, os membros ratificaram que as certidões de 
regularidade fiscal estão vigentes e em total conformidade com 
as exigências legais.
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